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PARTE D

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 9303/2011

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência N.º 648/11.8TBACB

No Tribunal Judicial de Alcobaça, 1.º Juízo, no dia 20 -06 -2011, pelas 
09:30 horas foi proferida sentença de declaração de insolvência do devedor:

Maria Otília Leandro Luís Santos, estado civil: Casado, Endereço: 
Rua do Canto do Freixo, Charneca do Rio Seco, Turquel, 2460 -818 
Turquel, Alcobaça, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Rui Manuel Conde Morais 
da Silva, NIF: 109287088, Endereço: Rua Vasco da Gama N.º 30, 3.º, 
esquerdo, Infantado, 2670 -393 Loures.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter limitado (alínea i do artigo 36.º do CIRE). Para citação dos 
credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O re-
querimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE): A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, 
montante de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, 
privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto 
da garantia e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A 
existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; 
A taxa de juros moratórios aplicável. Da presente sentença pode ser inter-
posto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos 
embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição 
de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o 
embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arro-
ladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º 
do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e recla-
mação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

(N/Ref. 3133812 de 21 -06 -2011).
21 -06 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Carda. — O Oficial 

de Justiça, Maria Fernanda Duarte.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DO ALENTEJO LITORAL

Juízo de Média e Pequena Instância Cível de Grândola

Anúncio n.º 9304/2011

Processo n.º 199/11.0T2GDL — Insolvência pessoa
 singular (apresentação)

Insolventes: José Manuel Jacinto Pereira e Maria Calado Pereira 
Guerreiro

No Comarca do Alentejo Litoral, Grândola — Juízo de Média e Peq. 
Inst. Cível de Grândola, no dia 02 -06 -2011, 12:45, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

José Manuel Jacinto Pereira, estado civil: Casado (regime: Desco-
nhecido), NIF 184049733, Endereço: Rua Catarina Eufémia, 3, Bairro 
Passagem Nova, 7570 -197 Grândola

Maria Calado Pereira Guerreiro, estado civil: Casado, NIF 208888446, 
Endereço: Rua Catarina Eufémia, 3, Bairro da Paragem Nova, 7570 -197 
Grândola com domicílio na morada indicada. Para Administrador da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio.

Álvaro Brazinha Mochacho, Endereço: Rua Padre António Vieira 
5 -3.º, 1070 -194 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
(alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 
30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. 
Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante 
de capital e de juros; As condições a que estejam subordinados, 
tanto suspensivas como resolutivas; A sua natureza comum, subor-
dinada, privilegiada ou garantida, e, neste último caso, os bens ou 
direitos objecto da garantia e respectivos dados de identificação 
registral, se aplicável; A existência de eventuais garantias pesso-
ais, com identificação dos garantes; A taxa de juros moratórios 
aplicável.

É designado o dia 10 -08 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório e to-
mada de posse da comissão de credores, podendo fazer -se representar 
por mandatário com poderes especiais para o efeito. A Assembleia 
destinar -se -á ainda a proceder à audição dos credores e do Sr. Admi-
nistrador de Insolvência quanto ao requerimento de exoneração do 
passivo restante. Não sendo deferido tal pedido, e caso seja proposto 
pelo Sr. Administrador de Insolvência o encerramento do processo por 
insuficiência da massa, a Assembleia destinar -se -á ainda a proceder 
à audição dos devedores e dos credores quanto a tal proposta. Com 
a presente sentença fica vedada a possibilidade de instauração ou de 
prosseguimento de qualquer acção executiva que atinja o património 
da insolvente (cf. n.º 1 do artigo 88.º do CIRE). Da presente sentença 
pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (n.º 5 do artigo 691.º 
do CPC), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos 
os meios de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a 
apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder 
os limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 
do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos para 
recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr finda 
a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6/06/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Milene Bolas Prudente. — O Ofi-
cial de Justiça, Margarida Martins.
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